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ATOS DO PODER EXECUTIVO. 

GABINETE DO PREFEITO. 

 

 

 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 03/2019 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 

PARA CONTRATAÇÃO 

DE PESSOAL POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO EDITAL N.º 01/2018 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 

CATINGUEIRA, no uso de suas atribuições legais 

que são conferidas pela Lei Orgânica do Município 

e das disposições da Lei Municipal n.º 015/97, e 

CONSIDERANDO a homologação do resultado 

do Processo Seletivo Simplificado para Contratação 

de Pessoal por Excepcional Interesse Público 

consubstanciado no Edital n.º 01/2018: 

 

FAZ SABER aos interessados que o 

presente Edital virem ou dele conhecimento 

tiverem, que ficam CONVOCADOS os(as) 

candidatos(as) constante da relação em anexo, a 

qual fazem parte integrante deste instrumento, 

aprovado(a) e classificado(a) no PROCESSO 

SELETIVO SIMPLIFICADO PARA 

CONTRATAÇÃO DE PESSOAL POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO objeto 

do Edital nº 001/2018 e suas alterações, 

homologado em 08/06/2018, a comparecerem na 

Secretaria de Administração, 1º andar da Prefeitura 

do Município de Catingueira situada na Rua Inácio 

Félix de Oliveira, S/N, Centro, Catingueira, 

Paraíba, no prazo de 03 (Três) dias a contar da 

publicação do edital e do encaminhamento do e-

mail aos aprovados, no horário das 8:00 as 13:00 

hrs., para realização da contratação, com a seguinte 

documentação: a) 01 foto ¾ atual; b) xerox de 

certidão de nascimento ou casamento; c) xerox 

do diploma autenticado ou certificado de 

conclusão dos cursos exigidos para comprovação 

da escolaridade; d) xerox da carteira 

profissional; e) xerox da carteira de identidade; 

f) xerox do título de eleitor; g) certidão de 

quitação eleitoral; h) xerox do CPF; i) xerox do 

certificado de reservista (se do sexo masculino); 

j) Xerox do cartão do PIS ou PASEP; l) tipo de 

sangue, fator RH; m) declaração de bens; n) 

atestado médico de sanidade física e mental; o) 

xerox do comprovante de residência; p) 

fotocópia autenticada de registro junto ao 

Conselho da Categoria Profissional ou Órgão 

Regulador respectivo, se for o caso; q) 

Declaração Negativa de Acumulação de Cargos, 

sob as penas da lei e para os fins do art. 37, 

incisos XVI e XVII, da CF/88; r) certidão de 

antecedentes criminais e de improbidade 

administrativa expedida pela Comarca. 
Os(As) candidatos(as) que não 

comparecerem no prazo acima determinado ou não 

atenderem aos requisitos legais, não poderão ser 

contratados(as) e em conseqüência perderão a sua 

vaga para o(a) candidato(a) imediatamente 

classificado(a), em absoluta obediência à ordem de 

classificação. 

 

DETERMINA ainda que a Secretaria de 

Administração dê ampla divulgação ao presente 

edital, inclusive no sate oficial do Município, bem 

como que encaminhe, imediatamente, para os e-

mails cadastrados pelos candidatos convocados, o 

referido edital conforme disposto no art. 11, §1º, do 

Edital 01/2018. 

 

Publique-se. Registre-se. Autue-se junto 

ao Processo Administrativo. Cumpra-se. 

 

Catingueira, 04 de Fevereiro de 2019. 

 
              ODIR PEREIRA BORES FILHO 

               Prefeito 

 

 

ANEXO ÚNICO - CONVOCADOS 

 

NOME FUNÇÃO 

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO 

F. DE SOUZA. 

PROFESSOR 

LEILA MARIA DA SILVA 

SANTANA 

PROFESSOR 

DANNIELY NOBREGA DOS 

SANTOS. 

PROFESSOR 
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IZAURA LUYZA LACERDA 

DE OLIVEIRA. 

PROFESSOR 

MARIA AURICÉLIA DE LIMA 

BATISTA. 

PROFESSOR 

JUCÉLIA CARLA MAMEDE 

DE MORAIS MARTINS. 

AUX. DE 

SERVIÇOS. 

FRANCINALDO MARQUES 

ACIOLE. 

VIGIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ATOS DO PODER EXECUTIVO. 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO. 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0003/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. JOANA DARK 

OLIVEIRA DOS SANTOS. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª JOANA 

DARK OLIVEIRA DOS SANTOS, brasileira, 

portadora do CPF nº 591.952.824-91 e RG n° 

1.360.982 SSDS/PB, residente e domiciliada na 

Rua Sta Luzia, nº279 – Belo Horizonte -  Patos-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 
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A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 
a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 
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partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 
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CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF_________________ 

 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0006/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sr. ANTONIO 

SOARES DE ALMEIDA. 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr. ANTONIO 

SOARES DE ALMEIDA, brasileiro, portador do 

CPF nº 033.837.874-00 e RG n° 230.9062  SSP/PB, 

residente e domiciliada na Rua Pedro Dos Santos 

S/N – Centro – Santa Terezinha -PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Administração, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como MOTORISTA,  a partir do dia 

04 de Fevereiro de 2019, nesta cidade , com uma 

carga horária de 40 (quarenta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem 

como o insumo e material de consumo;  
 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Motorista, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 
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conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 
O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO”, devendo o (a) contratado 

(a) estar à sua disposição para cumprir uma jornada 

de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas 

semanais nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 
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             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 
consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 007/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. SHIRLEY  

VALÉRIA CARVALHO DE SOUSA 

BARBOSA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª  SHIRLEY 
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VALÉRIA CARVALHO DE SOUSA 

BARBOSA, brasileira, portadora do CPF nº 

071.019.824-84 e RG n° 3153.108 SSDS/PB, 

residente e domiciliada na Rua Francisca de Sousa 

Dantas S/N – Vila Cavalcante -  Patos-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 
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segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 10 
  

 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 
CONTRATADO (A) 

 

 

 

 
Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0009/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. HERENEIDE 

MAGNA GOMES SOARES. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª HERENEIDE 

MAGNA GOMES SOARES, brasileira, portadora 

do CPF nº 872.491.544-00 e RG n° 2222201 

SSP/PB, residente e domiciliada na Rua Tenente 

Nicolau Lopes, s/n – Centro – Catingueira-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 
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I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 
CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 
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omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0010/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. HELENA 

RAYANE BARBOSA DE LACERDA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª HELENA 

RAYANE BARBOSA DE LACERDA, brasileira, 

portadora do CPF nº 102.361.744-79 e RG n° 

3993934 SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua 

Carlos Zacarias, s/n – Centro – Catingueira-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 
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CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 
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sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0011/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. RITA DE 

CÁSSIA PEREIRA BARBOSA SANTOS. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª RITA DE 

CÁSSIA PEREIRA BARBOSA SANTOS, 

brasileira, portadora do CPF nº 081.004.714-44 e 

RG n° 3680838 SSDS/PB, residente e domiciliada 

na Rua Projetada, s/n – Centro – Catingueira-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 
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(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0012/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. RITA DE 

CÁSSIA SOARES LEITE. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª RITA DE 

CÁSSIA SOARES LEITE, brasileira, portadora do 

CPF nº 080.890.814-60 e RG n° 3776875 

SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua Odon 

Nogueira, 103 – Centro – Patos-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 
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(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 
A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0013/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. SILVÂNIA DA 

SILVA GOMES. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª SILVÂNIA 

DA SILVA GOMES, brasileira, portadora do CPF 

nº 080.820.594-35 e RG n° 3768408 SSP/PB, 

residente e domiciliada na Rua Tenente Nicolau 

Lopes, s/n – Centro – Catingueira-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 
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(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0014/2019. 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sr. CLAUDENOR 

SALES LEITE. 
 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr. CLAUDENOR 

SALES LEITE, brasileiro, portador do CPF nº 

037.748.444-02 e RG n° 2520233  SSP/PB, 

residente e domiciliada na Rua Jose Roque Da Silva 

S/N – Centro – Catingueira -PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Administração, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como MOTORISTA,  a partir do dia 

04 de Fevereiro de 2019, nesta cidade , com uma 

carga horária de 40 (quarenta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Motorista, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento.  

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  
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CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO”, devendo o (a) contratado 

(a) estar à sua disposição para cumprir uma jornada 

de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas 

semanais nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 
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A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 015/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. ALDINETE 

FERREIRA DE LIMA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª ALDINETE 

FERREIRA DE LIMA, brasileira, portadora do 

CPF nº  041.718.724-64 e RG n° 2.345.370 

SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua João 

Praxedes S/N – Centro - Santa Terezinha-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 
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A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 
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partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 
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______________________________ 
CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            
RG/CPF________________________ 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0016/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. DAMIANA DE 

SOUZA LEITE CARVALHO. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª DAMIANA 

DE SOUZA LEITE CARVALHO, brasileira, 

portadora do CPF nº 753.016.284-53 e RG n° 

1.860.436 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua 

José Almeida Sobrinho, 11 – Centro – Olho D 

Agua-PB, doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 31 
  

 

conforme especificações na Lei 

complementar nº 06/2003; 
b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 32 
  

 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 017/2019. 

 

 
Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. MARIA 

BETÂNIA OLIVEIRA DE FREITAS. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª MARIA 

BETÂNIA OLIVEIRA DE FREITAS, brasileira, 

portadora do CPF nº  033.853.014-24 e RG n° 
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1859718 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua 

Crizanto Ayres S/N – Centro - Catingueira-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 
CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 
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A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 
E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  
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Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0018/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. LUCIANA 

MOTA DOS SANTOS SILVA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª LUCIANA 

MOTA DOS SANTOS SILVA, brasileira, 

portadora do CPF nº 025.261.844-01 e RG n° 

1939664 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua 

Do Alto, s/n – Centro – Catingueira-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  
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 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 
 
a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já 

pagas.  

Sub-cláusula Segunda: 
Para efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 
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prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 
impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF_______________________ 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0019/2019. 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. ALESÂNIA 

LUCAS BEZERRA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 
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Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª ALESÂNIA 

LUCAS BEZERRA, brasileira, portadora do CPF 

nº 062.398.644-20 e RG n° 3156678 SSP/PB, 

residente e domiciliada no Assentamento N.. Sr.ª 

Aparecida, Zona Rural, Catingueira-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais 

nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 
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Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 40 
  

 

 
E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 020/2019. 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. 

FRANCIVALDO MEDEIROS FREIRES. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.º 

FRANCIVALDO MEDEIROS FREIRES, 

brasileiro, portadora do CPF nº  100.823.194-05 e 

RG n° 3.753.881 SSP/PB, residente e domiciliado 

na Rua Nicolau Loureiro n º 35 – Centro - Emas-

PB, doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 41 
  

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 
CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 42 
  

 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 021/2019. 
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Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. ANNA 

KILMARA ABREU DE LUCENA. 
 

 

 
Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.º ANNA 

KILMARA ABREU DE LUCENA, brasileira, 

portadora do CPF nº  5 e RG n° 3.753.881 SSP/PB, 

residente e domiciliada na Rua Pastor Eduardo 

Mundy nº 278 – Santo Antonio - PatosPB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 44 
  

 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 
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direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 
Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 022/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. EDILEUSA 

HENRIQUE DE OLIVEIRA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.º EDILEUSA 

HENRIQUE DE OLIVEIRA, brasileira, 

portadora do CPF nº  884.469.484-00 e RG n° 

1.315.802 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua 

Tenente Nicolau Lopes s/n – Centro – Catingueira-

PB, doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL Municipal 

nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na forma e 

condições estabelecidas nas Cláusulas seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 
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partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 
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CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 
_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0023/2019. 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. ROSIANA 

FERREIRA DE MEDEIROS. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª ROSIANA 

FERREIRA DE MEDEIROS, brasileira, portadora 

do CPF nº 006.186.171-59 e RG n° 1860085 

SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua Carlos 

Zacarias, s/n – Centro – Catingueira-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 
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b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 
CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 
CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 
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Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0024/2019. 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sra. ROSILDA 

CAETANO OLIVEIRA LOPES. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª ROSILDA 

CAETANO OLIVEIRA LOPES, brasileira, 

portadora do CPF nº 805.581.004-49 e RG n° 
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1082703 SSP/PB, residente e domiciliada na Rua 

José Vitóriano de Alencar, s/n – Centro – 

Catingueira-PB, doravante denominado 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções da funcionária ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como PROFESSOR DE ENSINO 

INFANTIL,  a partir do dia 04 de Fevereiro de 

2019, nesta cidade , com uma carga horária de 30 

(trinta) horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 30 (trinta) horas semanais nos 

dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 
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A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de Fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de Fevereiro de 2019.  
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_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 
______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 025/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. MARILENE 

ARAUJO DE SÁ BRUNET. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª MARILENE 

ARAUJO DE SÁ BRUNET, brasileira, portadora 

do CPF nº 044.767.344-05 e RG n° 1860.356 

SSDS/PB, residente e domiciliada na Rua Firmino 

Ayres s/n – Centro – Catingueira-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS,  a partir do dia 04 de fevereiro de 2019, 

nesta cidade , com uma carga horária de 40 

(quarenta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  
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 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO”, devendo o (a) contratado 

(a) estar à sua disposição para cumprir uma jornada 

de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas 

semanais nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 
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dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 026/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e a Sra. MARIA 

APARECIDA ESTEVÃO DE FARIAS 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 



                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Segunda-feira 04 de Fevereiro de 2019  |  Tiragem nº 010  |  Página 56 
  

 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 
Catingueira - PB, do outro lado, Sr.ª MARIA 

APARECIDA ESTEVÃO DE FARIAS, 

brasileira, portadora do CPF nº 014.330.384-80 e 

RG n° 3117172 SSP/PB, residente e domiciliada na 

Rua Tenente Nicolau Lopes s/n – Centro – 

Catingueira-PB, doravante denominado 

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como AGENTE 

ADMINISTRATIVO,  a partir do dia 04 de 

fevereiro de 2019, nesta cidade , com uma carga 

horária de 40 (quarenta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO”, devendo o (a) contratado 

(a) estar à sua disposição para cumprir uma jornada 

de trabalho semanal de 40 (quarenta) horas 

semanais nos dias estabelecidos pela Secretaria. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 
Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 
Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 
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não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 027/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sr. ALYSON DE 

OLIVEIRA LOPES LAVOR. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sra ALYSON DE 

OLIVEIRA LOPES LAVOR, brasileiro, 

portadora do CPF nº 051.673.514-48 e RG n° 

2964136 SSP/PB, residente e domiciliado na Rua 

Eleonora Xavier – S/N – Morada do Sol - Patos-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 
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O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como ASSISTENTE SOCIAL,  a 

partir do dia 04 de fevereiro de 2019, nesta cidade , 

com uma carga horária de 40 (quarenta)  horas  

semanais. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.300,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 40(quarenta) horas semanais 

nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  
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Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  
 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 
______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 
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CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 028/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sr. FABIANE 

CIRILO DE CARVALHO LIRA 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sra, FABIANE 

CIRILO DE CARVALHO LIRA brasileira, 

portadora do CPF nº 074.322.774-35 e RG n° 

3070525 SSDS/PB, residente e domiciliado na Rua 

Felizardo Leite – Nº Centro - Patos-PB, doravante 

denominado CONTRATO ADMINISTRATIVO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS POR 

EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, de 

acordo com as disposições e prazos estabelecidos na 

Lei Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 

2013, na forma e condições estabelecidas nas 

Cláusulas seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como ASSISTENTE SOCIAL,  a 

partir do dia 04 de fevereiro de 2019, nesta cidade , 

com uma carga horária de 40 (quarenta)  horas  

semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 
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b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.300,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 
CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

EDUCAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) estar 

à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 40 (quarenta) horas semanais 

nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 

 

A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma 

preestimativa das perdas e danos e como garantia 

para se evitar a ruptura contratual de forma 

unilateral e sem motivos por ato de qualquer das 

partes, constituindo, portanto, a obrigação principal 

deste contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 
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realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  

 

 

_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 

______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

TEMPORÁRIO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO Nº 0029/2019. 

 

 

 

Contrato Administrativo Temporário de Prestação 

de Serviços, que entre si celebram O MUNICÍPIO 

DE CATINGUEIRA-PB e o Sr. JOSÉ CARLOS 

FERNANDES OLIVEIRA. 
 

 

 

Pelo presente instrumento e na 

melhor forma de direito, de um lado o 

MUNICÍPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº. 08.885.287/0001-96, com sede 

na Prefeitura Municipal de Catingueira, Rua Inácio 

Félix de Oliveira, nesta cidade, representado neste 

ato pelo seu Prefeito Constitucional Sr. ODIR 

PEREIRA BORGES FILHO, brasileiro, casado, 

funcionário público, portador do RG nº 292093 

SSP/PB e do CPF nº 160.120.704-20, residente e 

domiciliado no Sítio Poção, Zona Rural, 

Catingueira - PB, do outro lado, Sr. JOSÉ 

CARLOS FERNANDES OLIVEIRA brasileiro, 

portadora do CPF nº 001.219.694-01 e RG n° 

3.938.488- SSDS/PB, residente e domiciliado No 
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Sítio Grosses s/n Área Rural  - Santa Terezinha-PB, 

doravante denominado CONTRATO 

ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS POR EXCEPCIONAL 

INTERESSE PÚBLICO, de acordo com as 

disposições e prazos estabelecidos na Lei 

Municipal nº 544/2013, de 27 de maio de 2013, na 

forma e condições estabelecidas nas Cláusulas 

seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – Da Justificativa 

   

A celebração do presente 

contrato se justifica pela necessidade de 

continuidade e manutenção da execução dos 

serviços prestados à população pela Secretaria de 

Educação, bem como pelo fato de inexistir nos 

quadros funcionais servidores efetivos para exercer 

as funções do funcionário ora contratado mediante 

seleção em Processo Seletivo Simplificado para 

Contratação de Pessoal por Excepcional 

Interesse Público Edital Nº 01/2018, , nos termos 

do art. 5º, inciso II, de acordo com a previsão do 

art. 3º, inciso IV, alíneas “a” e “b” e inciso V,  da 

Lei Municipal nº 544/2013.    

  

CLÁUSULA SEGUNDA – Do Objeto 

 

O presente objeto visa 

estabelecer e garantir a continuidade da prestação 

dos serviços como MOTORISTA,  a partir do dia 

04 de fevereiro de 2019, nesta cidade , com uma 

carga horária de 40(quarenta)  horas  semanais. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – Das Obrigações das 

Partes 

 

I – Do contratante 

 a) Dar os meios 

necessários para o efetivo cumprimento do presente 

contrato, principalmente assegurando ambiente 

físico para atendimento aos alunos, bem como o 

insumo e material de consumo;  

 b) Velar e cumprir 

rigorosamente todas as disposições deste 

instrumento. 

 

II – Do (a) contratado (a) 

 

a) Prestar os serviços 

profissionais especializados de Professor, 

notadamente os constantes na cláusula primeira, 

conforme especificações na Lei complementar nº 

06/2003; 

b) Obedecer fielmente e zelar 

pelo cumprimento do regime de execução do 

presente instrumento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – Do Preço e das 

deduções tributárias 

  

O contratante pagará ao 

Contratado, a título de Remuneração R$ 1.000,00 

(um mil reais), onde deverão ser efetuadas as 

deduções legais.  

 

CLÁUSULA QUINTA – Da Dotação 

Orçamentária e do Pagamento 

 

O contratante deverá solver a 

remuneração do (a) contratado (a) até o dia 10 do 

mês subsequente do que se verificar a efetiva 

prestação de serviços, sendo que a despesa com a 

execução do presente instrumento correrá à conta da 

dotação orçamentária que o Setor Contábil 

enquadrar. 

 

CLÁUSULA SEXTA – Do Lugar e do tempo da 

Execução dos serviços 

 

Os serviços objeto deste 

instrumento, especificados na cláusula primeira, 

serão executados na “SECRETARIA DE 

ADMNISTRAÇÃO”, devendo o (a) contratado (a) 

estar à sua disposição para cumprir uma jornada de 

trabalho semanal de 40 (quarenta) horas semanais 

nos dias estabelecidos pela Secretaria. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – Das Penalidades 

 

Pela inexecução total ou 

parcial do presente contrato a Contratante poderá, 

garantida defesa prévia, aplicar ao Contratado, 

segundo a extensão da falta praticada, as 

penalidades no art. 87 da Lei nº. 8.666/93. 

 

CLÁUSULA OITAVA – Da Multa Contratual 
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A garantia do cumprimento 

das mútuas obrigações existentes neste instrumento 

será por meio de pagamento de juros 

compensatórios, a título de cláusula penal (Arts. 

916 usque 927 do CC) que deverá ser aplicada se 

verificar o descumprimento de qualquer cláusula 

contratual, principalmente por representar uma pre 

estimativa das perdas e danos e como garantia para 

se evitar a ruptura contratual de forma unilateral e 

sem motivos por ato de qualquer das partes, 

constituindo, portanto, a obrigação principal deste 

contrato o cumprimento de todas as cláusulas 

contratuais.  

Sub-cláusula Primeira: O 

valor da cláusula penal será fixado nos seguintes 

termos: Se o responsável pelo descumprimento das 

cláusulas for a contratante, esta pagará ao 

contratado o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias vincendas; Se o responsável 

pela desídia for o contratado, este pagará à 

contratada o equivalente à metade de todas as 

prestações pecuniárias já vencidas ou já pagas.  

Sub-cláusula Segunda: Para 

efeito de cálculo das prestações pecuniárias 

vincendas ou vencidas, cada uma destas será o 

correspondente a um mês de remuneração do 

contratado, nos termos da Cláusula Sexta.  

Sub-cláusula Terceira: Os 

valores correspondentes a cláusula penal, por ser 

está um contrato acessório, são devidos 

independentemente dos demais valores das 

prestações monetárias principais.  

 

CLÁUSULA NONA – Da Responsabilidade 

 

As partes serão civilmente 

responsáveis pelos prejuízos decorrentes de ato ou 

omissão praticados, danosos a normal execução 

deste contrato, ficando a salvo o risco causado por 

caso fortuito ou força maior. 

Sub-cláusula Única – Não 

obstante, o contratado fica no dever de ressarcir os 

prejuízos e responderá civil e criminalmente pelos 

danos causados oriundos omissão, negligência, 

impontualidade injustificada e desídia na execução 

dos serviços profissionais abrangidos por este 

instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - Da Vigência e 

Alteração Contratual 

 

             O presente contrato tem início no 

dia 04 de fevereiro de 2019, com vigência de 06 

(seis) meses ou até a realização de Concurso 

Público ou findando o motivo pelo qual ensejou a 

realização da contratação nos temos da Cláusula 

Primeira, findando pelo(s) motivo(s) que ocorrer 

primeiro,  podendo ser alterado, por meio de 

aditivos, nos termos da Lei 544/2013, , devendo 

sempre observar os privilégios que goza a 

Administração Pública. A aludida alteração será 

realizada pelo mesmo instrumento, assegurando o 

critério da publicidade dos atos administrativos 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Da 

Rescisão 

 

A inexecução total ou parcial 

do presente contrato ensejará a sua rescisão com as 

consequências contratuais aqui estabelecidas, única 

e exclusivamente pela forma judicial ou pela forma 

amigável, na medida em ficar constatada a 

inobservância de qualquer das cláusulas deste 

contrato, bem como o contrato será extinto sem 

direito a indenizações assim que for nomeado o 

candidato aprovado em concurso público para a 

vaga do contratado e ainda nas hipóteses 

estabelecidas pelo art. 12 da Lei Municipal nº 

544/2013. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Do Foro 

 

Fica eleito o foro, 

exclusivamente, da Comarca de Piancó para dirimir 

as questões oriundas do presente contrato, que não 

puderem ser resolvidas pelas vias administrativas, 

não obstante idoneidade e sinceridade de propósito 

de ambas as partes. 

 

E, para firmeza e como prova 

de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 

lavrado o presente contrato, em duas vias, de igual 

teor e forma, o qual, depois de lido e achado 

conforme, é assinado pelas partes contratantes e 

pelas testemunhas abaixo denominadas.  

 

Catingueira - PB, 04 de fevereiro de 2019.  
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_________________________________-

_________ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATINGUEIRA 

CONTRATANTE 

Odir Pereira Borges Filho  

Prefeito 

 

 

 
______________________________ 

CONTRATADO (A) 

 

 

 

 

Testemunhas: 

_______________________________             

_______________________________ 

   

RG/CPF________________________            

RG/CPF________________________ 

 

 

 

 

 
ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

CATINGUEIRA 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 46/2018 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com o que dispõe as Leis de nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 resolve 

HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro, ao 

Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 46/2018, objetivando a 

Aquisição de Equipamentos e Material Permanente 

e de 01 (Um) Veículo para o Programa da Saúde da 

Família/Atenção Básica da Prefeitura Municipal de 

Catingueira – PB, nos termos da Proposta n.º 

12401.524000/1180-01, em favor das empresas: 

PAULO JOSÉ MAIA ESMERALDO 

SOBREIRA - ME/DENTAL CAJAZEIRAS, 

CNPJ: 09.210.219/0001-90, com sede na Avenida 

Severino Cordeiro, nº 402, Bairro Jardim Oasis, 

Cajazeiras – PB, CEP: 58.900-000, representado 

pelo Sr. Eriklepton Vitório Soares, portador do CPF 

sob o nº 054.837.773-10 e do RG sob o nº 

2003029113674 SSP/CE, residente e domiciliado 

na Rua Senhor do Bomfim, 152, Bairro Romeirão, 

Crato – CE, venceu o valor global de R$ 420,00 

(Quatrocentos e Vinte Reais), LIDINALDO 

AZEVEDO DA SILVA 03650613441, inscrita no 

CNPJ sob o n. 30.305.517/0001-50, sediada na Rua 

Avenida Aparício Veras, N.º 115, Bairro Centro, 

Afogados da Ingazeira - PE, CEP: 56.800-000, 

representada pelo Sr. LIDINALDO AZEVEDO 

DA SILVA,  portador do CPF: 036.506.134-41 e 

RG: 6018081 SDS/PE, residente e domiciliado na 

Rua 15 de Novembro, 220, Bairro Centro, 

Afogados da Ingazeira – PE, venceu o valor global 

de R$ 14.402,00 (Quatorze Mil Quatrocentos e 

Dois Reais), CRM COMERCIAL LTDA - ME, 

inscrita no CNPJ sob o nº 04.679.119/0001-93, com 

sede à Rua Gustavo Cordeiro de Farias, nº 459, 

Bairro Petrópolis, Natal – RN, CEP: 59.012-570, 
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através do seu representante legal  o Sr. Germano 

José Pereira Silva, portador do CPF sob o nº 

218.034.474-00 e RG sob o nº 1.237.094 SSP/PB, 

residente e domiciliado na Rua Arthur Enedino dos 

Anjos, nº 393, APT 202, Altiplano Cabo Branco, 

João Pessoa – PB, venceu o valor global de R$ 

1.975,00 (Mil Novecentos e Setenta e Cinco 

Reais), EDILANE CARVALHO ARAÚJO, 

CNPJ: 12.710.916/000114, com sede na Rua 

Sebastião Maia, 658, Bairro Novo, Guarabira – PB, 

CEP: 58.200-000, representada pelo Sr. 

ROMUALDO XAVIER PONTES, portador do 

CPF: 109.106.724-40 e RG: 3.924.289 SSP/PB, 

residente e domiciliado na Rua Herotildes Porpino, 

62, Bairro Conjunto Clovis Bezerra, Guarabira – PB  

– PB, venceu o valor global de R$ 4.344,00 

(Quatro Mil Trezentos e Quarenta e Quatro 

Reais), RITA DE ANDRADE 

VIEIRA/DENTAL ANDRADE COMERCIO 

REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS, CNPJ: 

10.719.048/0001-08, com sede na Rua Deputado 

Tertuliano de Brito, n.º912, Bairro Centro, São 

Bento - PB, CEP: 58.865-000, representado pelo Sr. 

ANDREY ALLISON DOS SANTOS, portador do 

CPF: 067.674.794-97 e RG: 002.580.472 SSP/RN, 

residente e domiciliado na Rua Carmina Carmen de 

Sousa, N.º 32, AP – 102, Bairro Centro, São Bento 

– PB, CEP: 58.865-000, venceu o valor global de 

R$ 7.910,00 (Sete Mil Novecentos e Dez Reais), 

MEIRE KARLA DE AZEVEDO ARAUJO 

DUTRA DANTAS, inscrito no CPNJ sob o n.º 

21.062.777/0001-50, com sede na Rua Joaquim 

Ribeiro, n.º 181, Centro, São Bento – PB, 

representada pelo Sr. LUCAS GUTAVO LIMA 

DA SILVA, portador do CPF: 103.759.574-21 e 

RG: 57419204 SSP/SP, residente e domiciliado na 

Rua Cicero Gomes Barbosa, 95 F, Bairro Centro, 

São Bento – PB, venceu o valor global de R$ 

1.080,00 (Mil e Oitenta Reais) e COMERCIAL 

SANT’ANA VEICULOS E PEÇAS LTDA, 

CNPJ nº 08.134.975/0001-14, com sede na Rua 

Prefeito Biroca Firmino, N.º 1000, Bairro Sete 

Casas, Patos – PB, CEP: 58.705-280, representado 

pelo Sr. José Melrison de Oliveira Costa, portador 

do CPF sob o nº 029.571.094-25 e RG sob o nº 

4.521.754 SSP/PB, residente e domiciliado na Rua 

Dr. Bacamarte, nº 451, Salgadinho, Patos – PB, 

CEP: 58.703-070, venceu o valor global de R$ 

46.320,00 (Quarenta e Seis Mil Trezentos e Vinte 

Reais), conforme analise das propostas 

apresentada. 

 

 

         Catingueira– PB, 01 de fevereiro de 2019. 

 

 

                            

 

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 01/2019 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com o que dispõe as Leis de nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 resolve 

HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro, ao 

Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 01/2019, objetivando a 

Fornecimento de Refeições para a manutenção, 

desenvolvimento, funcionamento e execução das 

ações, atividades e programas das Secretarias 

Municipais da Prefeitura de Catingueira – PB, em 

favor da empresa: EDY SOARES DE SOUSA 

07362926405, CNPJ: 28.363.676/0001-69, com 

sede na Rua Maria Cândida da Conceição, 2304, 

Centro, Catingueira – PB, CEP: 58.715-000, 

representada pelo Sr. EDY SOARES DE SOUSA, 

portador do CPF: 073.629.264-05 e RG: 3732718 

SSP/PB, residente e domiciliado na Rua Maria 

Cândida da Conceição, 2304, Centro, Catingueira – 

PB, CEP: 58.715-000, venceu todos os itens 

licitados, perfazendo o Valor Global de R$ 

96.000,00 (Noventa e Seis Mil Reais), conforme 

analise das propostas apresentada. 

 

Catingueira– PB, 01 de fevereiro de 2019. 

                            

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 02/2019 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com o que dispõe as Leis de nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 resolve 

HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro, ao 

Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 02/2019, objetivando a 

Aquisição de Tintas e outros, destinados à 

Manutenção, Conservação, Recuperação e Reforma 

dos prédios, órgãos, diretorias, coordenadorias da 

Prefeitura de Catingueira – PB, em favor da 

empresa: C.PINHEIRO e CIA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob o n. 09.286.691/0001-06, com sede na 

Rua Jeová Bezerra, 56, Bairro Centro, Patos - PB, 

representada neste ato pelo Sr. CARLOS 

AUGUSTO PINHEIRO CAVALCANTE 

JUNIOR, portador do CPF: 024.398.604-00 e RG: 

1.988.743 SSP/PB, residente e domiciliado na Rua 

Alexandre Carvalho, 78, Belo Horizonte, Cidade de 

Patos, venceu o Valor Global de R$ 57.358,40 

(Cinquenta e Sete Mil Trezentos e Cinquenta e 
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Oito Reais e Quarenta Centavos), conforme 

análise das propostas apresentada. 

 

Catingueira– PB, 01 de fevereiro de 2019. 

 

 

                            

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019 

 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

 

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO 

MUNICIPIO DE CATINGUEIRA, Estado da 

Paraíba, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com o que dispõe as Leis de nº 8.666 

de 21 de junho de 1993, e suas alterações 

posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 resolve 

HOMOLOGAR a decisão do Pregoeiro, ao 

Processo Licitatório na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 03/2019, objetivando a 

Aquisição de Pneus, Câmaras e Coletes destinados 

à frota de veículos e patrulha mecanizada/máquinas 

pesadas da Prefeitura Municipal de Catingueira – 

PB, em favor da empresa qual seja: A JULIANNY 

LIMA DA SILVA, inscrito no CNPJ sob o n.º 

13.258.973/0001-77, com sede na Avenida Joaquim 

Nabuco, 103, Centro, Sertânia – PE, CEP: 56.600-

000, representado pelo Sr. representado pelo Sr. 

José Altair Lima Silva, portador do CPF sob o nº 

093.979.804-24 e do RG sob o nº 8.565.748 

SSP/PE, residente e domiciliado na Rua Doutor 

Manoel Borba, N.º 43, Centro, Sertânia – PE, 

venceu o Valor Global de R$ 421.960,00 

(Quatrocentos e Vinte e Um Mil Novecentos e 

Sessenta Reais), conforme analise das propostas 

apresentada. 

 

 

 

Catingueira– PB, 01 de fevereiro de 2019. 

 

 

 

                            

 

 

ODIR PEREIRA BORGES FILHO 

Prefeito Constitucional. 

 

 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2019 

 

 

 

EXTRATO DO RESULTADO DE 

JULGAMENTO 

 

 

                    Em cumprimento ao disposto no art. 

109, I, alínea b, da Lei nº 8.666/93, torna – se 

público o resultado do julgamento do processo 

licitatório em epigrafe:  

 

 

A empresa JOSÉ NERGINO SOBREIRA/PJS 

DISTRIBUIDORA, CNPJ: 63.478.895/0001-94, 

com sede na Avenida Padre Cicero, nº 3051, Bairro 

Muriti, Crato – CE, CEP: 63.132-015, representado 

pelo Sr. Eriklepton Vitório Soares, portador do CPF 

sob o nº 054.837.773-10 e do RG sob o nº 

2003029113674  SSP/CE, residente e domiciliado 

na Rua Senhor do Bomfim, 152, Bairro Romeirão, 

Crato – CE, venceu o Valor Global de R$ 8.554,50 

(Oito Mil Quinhentos e Cinquenta e Quatro 
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Reais e Cinquenta Centavos), FARMAGUEDES 

COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, CNPJ: 08.160.290/0001-42, 

com sede na Rua Manoel Alves de Oliveira, n.º 110, 

Bairro Catolé, Campina Grande – PB, CEP: 58.410-

575, representada pelo Sr. Marcelo Guedes de 

Araújo, portador do CPF sob o nº 203.430.864-68 e 

RG sob o nº 391.185 SSP/PB, residente e 

domiciliado na Rua Maria de Souza Ribeiro, 115, 

Catolé, Campina Grande – PB, CEP: 58.100-000, 

venceu o Valor Global de R$ 33.658,70 (Trinta e 

Três Mil Seiscentos e Cinquenta e Oito Reais e 

Setenta Centavos), LARMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 10.831.701/0001-26, 

com sede na Av. Assis Chateaubriand, nº 2425, 

Tambor, Campina Grande – PB, CEP: 58.414-500, 

representada pelo Sr. Djacir Faustino de Sousa, 

portador do CPF sob o nº 136.437.464-15 e do RG 

sob o nº 176.452 SSP/PB, residente e domiciliado 

na Rua Enaldo Fernandes, nº 91, Liberdade, Patos – 

PB, venceu o Valor Global de R$ 157.735,60 

(Cento e Cinquenta e Sete Mil Setecentos e 

Trinta e Cinco Reais e Sessenta Centavos), 

PHARMAPLUS LTDA, CNPJ: 03.817.043/0001-

52, com na Rua João Domingos Sobrinho, n.º 91, 

Bairro Manuela Valadares, Afogados da Ingazeira 

– PE, CEP: 56.800-000, representada pelo Sr. YAN 

KAIQUE LEITE VALDIVINO PEREIRA, 

portador do CPF sob o nº 110.101.904-23 e RG sob 

o nº 8.553.087 SDS/PE, residente e domiciliado no 

Rua Quitéria Martins Cordeiro, n.º 26, Centro, 

Tabira – PE, venceu o Valor Global de R$ 

33.777,00 (Trinta e Três Mil Setecentos e Setenta 

Sete Reais), NNMED DISTRIBUIÇÃO, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

MEDICANENTOS LTDA, CNPJ: 

15.218.561/0001-39, com sede na Rua Major 

Belmiro, n.º 200, São José, Campina Grande – PB, 

CEP: 58.400-087, representado pelo Sr. Luis José 

de Sousa, portador do CPF sob o nº 093.525.904-06 

e RG sob o nº 8080217 SDS/PE, residente e 

domiciliado no Beco Arthur Padilha, n.º 13, Centro, 

Afogados da Ingazeira – PE, CEP: 56.800-000, 

venceu o Valor Global de R$ 120.392,10 (Cento e 

Vinte Mil Trezentos e Noventa e Dois Reais e Dez 

Centavos), DROGAFONTE LTDA, CNPJ: 

08.778.201/0001-26, com sede na Rua Barão de 

Bonito, nº 408, Bairro Varzea, Campina Grande – 

CE, CEP: 50.740-080, representado pelo Sr. 

Leonardo Lima de Castro, portador do CPF sob o nº 

025.847.103-40 e do RG sob o nº 2001034022006 

SSP/CE, residente e domiciliado na Rua Ana Sônia 

Pereira, 63, Bairro Palmeiral, Crato – CE, venceu o 

Valor Global de R$ 132.428,50 (Cento e Trinta e 

Dois Mil Quatrocentos e Vinte e Oito Reais e 

Cinquenta Centavos), conforme análise das 

propostas apresentada. 

         Catingueira– PB, 30 de janeiro de 2019. 

 

 

 

WILLAME DE FRANÇA ALMEIDA 

Pregoeiro 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº 05/2019 

 

 

 

TERMO DE ADJUDICAÇÃO 

 

 

 

O PREGOEIRO DO MUNICIPIO DE 

CATINGUEIRA, Estado da Paraíba, usando de 

suas atribuições legais e de conformidade com o que 

dispõe as Leis de nº 8.666 de 21 de junho de 1993, 

e suas alterações posteriores e a Lei n.º 10.520/2002 

resolve ADJUDICAR, o Processo Licitatório na 

modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 

05/2019, objetivando a Aquisição de 

medicamentos, destinados ao 

PSF/ESF/MCAH/SUS – Programa da Saúde da 

Família / Estratégia Saúde da Família / Média 

Complexidade Ambulatorial e Hospitalar / Sistema 

Único de Saúde da Prefeitura Municipal de 

Catingueira – PB, em favor das empresas: JOSÉ 

NERGINO SOBREIRA/PJS 

DISTRIBUIDORA, CNPJ: 63.478.895/0001-94, 

com sede na Avenida Padre Cicero, nº 3051, Bairro 

Muriti, Crato – CE, CEP: 63.132-015, representado 

pelo Sr. Eriklepton Vitório Soares, portador do CPF 

sob o nº 054.837.773-10 e do RG sob o nº 

2003029113674  SSP/CE, residente e domiciliado 

na Rua Senhor do Bomfim, 152, Bairro Romeirão, 

Crato – CE, venceu o Valor Global de R$ 8.554,50 

(Oito Mil Quinhentos e Cinquenta e Quatro 

Reais e Cinquenta Centavos), FARMAGUEDES 

COMÉRCIO DE PRODUTOS 

FARMACÊUTICOS MÉDICOS E 

HOSPITALARES, CNPJ: 08.160.290/0001-42, 

com sede na Rua Manoel Alves de Oliveira, n.º 110, 

Bairro Catolé, Campina Grande – PB, CEP: 58.410-

575, representada pelo Sr. Marcelo Guedes de 

Araújo, portador do CPF sob o nº 203.430.864-68 e 

RG sob o nº 391.185 SSP/PB, residente e 

domiciliado na Rua Maria de Souza Ribeiro, 115, 

Catolé, Campina Grande – PB, CEP: 58.100-000, 

venceu o Valor Global de R$ 33.658,70 (Trinta e 

Três Mil Seiscentos e Cinquenta e Oito Reais e 

Setenta Centavos), LARMED 

DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E 

MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 

inscrito no CNPJ sob o n.º 10.831.701/0001-26, 

com sede na Av. Assis Chateaubriand, nº 2425, 

Tambor, Campina Grande – PB, CEP: 58.414-500, 

representada pelo Sr. Djacir Faustino de Sousa, 

portador do CPF sob o nº 136.437.464-15 e do RG 

sob o nº 176.452 SSP/PB, residente e domiciliado 

na Rua Enaldo Fernandes, nº 91, Liberdade, Patos – 

PB, venceu o Valor Global de R$ 157.735,60 

(Cento e Cinquenta e Sete Mil Setecentos e 

Trinta e Cinco Reais e Sessenta Centavos), 

PHARMAPLUS LTDA, CNPJ: 03.817.043/0001-

52, com na Rua João Domingos Sobrinho, n.º 91, 

Bairro Manuela Valadares, Afogados da Ingazeira 

– PE, CEP: 56.800-000, representada pelo Sr. YAN 

KAIQUE LEITE VALDIVINO PEREIRA, 

portador do CPF sob o nº 110.101.904-23 e RG sob 

o nº 8.553.087 SDS/PE, residente e domiciliado no 

Rua Quitéria Martins Cordeiro, n.º 26, Centro, 

Tabira – PE, venceu o Valor Global de R$ 

33.777,00 (Trinta e Três Mil Setecentos e Setenta 

Sete Reais), NNMED DISTRIBUIÇÃO, 

IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE 

MEDICANENTOS LTDA, CNPJ: 

15.218.561/0001-39, com sede na Rua Major 

Belmiro, n.º 200, São José, Campina Grande – PB, 

CEP: 58.400-087, representado pelo Sr. Luis José 

de Sousa, portador do CPF sob o nº 093.525.904-06 

e RG sob o nº 8080217 SDS/PE, residente e 

domiciliado no Beco Arthur Padilha, n.º 13, Centro, 

Afogados da Ingazeira – PE, CEP: 56.800-000, 

venceu o Valor Global de R$ 120.392,10 (Cento e 

Vinte Mil Trezentos e Noventa e Dois Reais e Dez 

Centavos), DROGAFONTE LTDA, CNPJ: 

08.778.201/0001-26, com sede na Rua Barão de 

Bonito, nº 408, Bairro Varzea, Campina Grande – 

CE, CEP: 50.740-080, representado pelo Sr. 

Leonardo Lima de Castro, portador do CPF sob o nº 

025.847.103-40 e do RG sob o nº 2001034022006 
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SSP/CE, residente e domiciliado na Rua Ana Sônia 

Pereira, 63, Bairro Palmeiral, Crato – CE, venceu o 

Valor Global de R$ 132.428,50 (Cento e Trinta e 

Dois Mil Quatrocentos e Vinte e Oito Reais e 

Cinquenta Centavos), conforme analise das 

propostas apresentada. 

 

 

 

         Catingueira– PB, 31 de janeiro de 2019. 

 

 

 

                            

WILLAME DE FRANÇA ALMEIDA 

Pregoeiro. 


